
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.989 - SP (2017/0168044-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ÉRICA UEMURA E OUTRO(S) - SP100407 
RECORRIDO : VIBRASIL INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA 

LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ABREU SODRÉ SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S) 

- SP219745 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI 
9.492/1997. ADMISSIBILIDADE.
1. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ, revisando entendimento anterior, 
concluiu pela legalidade do protesto da CDA desde a entrada em vigor da Lei 
9.494/1997, o que veio a ser reforçado após a modificação promovida pela Lei 
12.767/2012.
2. Vale acrescentar que, no julgamento da ADI 5.135/DF, a Suprema Corte 
confirmou a constitucionalidade do protesto da CDA. Entendeu-se, conforme 
descrito pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, relator, que “O protesto das 
certidões de dívida ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo por não 
restringir de forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos 
aos contribuintes e, assim, não constituir sanção política”.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR DE 
SUSTAÇÃO DE PROTESTO. ATO JUDICIAL IMPUGNADO. 
INDEFERIMENTO DA LIMINAR.

AÇÃO CAUTELAR. OBJETO. SUSTAÇÃO DE PROTESTO 
DE CDAS. Ressalvado entendimento pessoal do Relator, prevalência do 
entendimento predominante na Câmara, que aponta para a ausência de interesse 
para a Fazenda promover o protesto do título executivo. A busca pela satisfação 
do crédito deve operar-se  através de meio menos gravoso para o devedor. 
Requisitos para a concessão da liminar. Atendimento. Consistência jurídica 
configurada. Decisão reformada.

A recorrente alega violação dos arts. 535 e 585 do CPC/1973; dos arts. 1º, 

parágrafo único, e 2º da Lei 9.492/1997 (com a redação da Lei 12.767/2012); dos arts. 1º, 

3º, 6º e 38 da Lei 6.830/1980 e dos arts. 198 e 204 do CTN. Afirma existir dissídio 

jurisprudencial.

Não foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.8.2017. 

Controverte-se a respeito do acórdão que deu provimento ao Agravo de 

Instrumento para suspender o protesto de CDA, ao fundamento de que a Fazenda Pública não 

possui interesse na medida, uma vez que dispõe da Execução Fiscal para recuperação do 

crédito tributário.

A orientação destoa do entendimento do STJ, que revisou sua orientação 

anterior para admitir a utilização do protesto como instrumento extrajudicial alternativo de 

cobrança, admissível desde a entrada em vigor da Lei 9.492/1997 e ratificado expressamente 

após a modificação introduzida pela Lei 12.7672012. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º DA LEI N. 9.492/97, 
INCLUÍDO PELA LEI N. 12.737/2012. APLICAÇÃO A SITUAÇÕES 
ANTERIORES À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. POSSIBILIDADE. 
NATUREZA MERAMENTE INTERPRETATIVA.

1.  A  orientação  da  Segunda  Turma  deste  Tribunal Superior é 
no sentido  de  admitir o protesto da CDA, mesmo para os casos em que o crédito  
foi inscrito em Dívida Ativa em período anterior à inserção do  parágrafo único do 
art. 1º da Lei n. 9.492/1997, levada a efeito pela  Lei  n.  12.737/2012,  tendo  em  
vista  o  caráter  meramente interpretativo  da  novel legislação. Precedente: 
REsp 1.126.515/PR, Rel.  Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2013, DJe 16/12/2013.

2. Recurso especial provido (REsp 1.596.379/PR, Rel. Ministra 
DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/6/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DA SEGUNDA TURMA 
DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PROTESTO DE 
CDA. LEI 9.492/1997. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RESP 
1.126.515/PR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática 
proferida nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, que 

Documento: 1656545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  3 de 4



 
 

 

possibilita ao relator dar provimento ao recurso especial quando a decisão 
recorrida estiver em manifesto confronto com jurisprudência do STJ.  Ademais, o 
princípio da colegialidade restará sempre preservado ante a possibilidade de 
submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos colegiados.

2. O intuito de debater novos temas, não trazidos inicialmente nas 
contrarrazões do recurso especial, se reveste de indevida inovação recursal, não 
sendo viável, portanto, a análise, sendo imprescindível a prévia irresignação no 
momento oportuno e o efetivo debate sobre a matéria.

3. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 
1.126.515/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 16/12/2013, reformou a 
sua jurisprudência, passando a admitir a possibilidade do protesto da CDA. Na 
ocasião ficou consolidado que  dada "a natureza bifronte do protesto, não é dado 
ao Poder Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob o enfoque da 
necessidade (utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, 
no âmbito extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública". Ademais, a 
"possibilidade do protesto da CDA não implica ofensa aos princípios do 
contraditório e do devido processo legal, pois subsiste, para todo e qualquer efeito, 
o controle jurisdicional, mediante provocação da parte interessada, em relação à 
higidez do título levado a protesto".

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.450.622/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
6/8/2014).

Vale acrescentar que, no julgamento da ADI 5.135/DF, a Suprema Corte 

confirmou a constitucionalidade do protesto da CDA. Entendeu-se, conforme descrito pelo e. 

Ministro Luís Roberto Barroso, relator, que “O protesto das certidões de dívida ativa constitui 

mecanismo constitucional e legítimo por não restringir de forma desproporcional quaisquer 

direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir sanção política”.

Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ÉRICA UEMURA E OUTRO(S) - SP100407 
RECORRIDO : VIBRASIL INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ABREU SODRÉ SAMPAIO GOUVEIA E OUTRO(S) - SP219745 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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